
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 79/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.031153/2025-19
Santo André-SP, 05 de dezembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação, demanda, na espécie: denúncia,
de protocolo NUP nº: 23546.124265/2025-05, Identificador da análise: 106595. Processo Eletrônico
Correcional nº: 99946005091202523. Espécie: Análise Inicial de Admissibilidade.

Objeto: Suposta comunicação agressiva e, em tese, desrespeitosa, com hipotética ofensa à dignidade
pessoal, em sala de aula, por agente público do quadro funcional universitário.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada, e, após a realização do exame inicial da
demanda correcional, considerando que:

I.Contextualização acerca do escopo fático para apuração:

A) Narra o manifestante, de identidade pessoal protegida com restrição de acesso, nos termos da Lei nº
13460/2017, artigo 10, §7º, que: o agente público mencionado na denúncia, durante as aulas, teria
utilizado, com repetição e agressividade, de possível expressão depreciativa, ou seja, pode,
hipoteticamente, ter utilizado de possível forma de tratamento, em tese, inadequada para chamar os
discentes. Em vista desse cenário descrito, informa o manifestante que houve desconforto por parte dos
estudantes, sendo que o agente público, a partir do que consta narrado na denúncia, teria preparado um
material denominado "Resultado das provas", atribuindo mais expressões verbais supostamente
inadequadas para tratar os discentes. Ainda, conforme narra o manifestante, as resoluções teriam sido
desconsideradas pelo agente público, que optou por zerar a prova de cem por cento da turma, o que,
segundo o manifestante ressalta, traz o questionamento se o problema está nos alunos ou no professor.

II. Exame inicial da demanda correcional: cabimento da obtenção de complementos de instrução.

B) Há competência delegada a esta unidade correcional instituída (UCI) para realizar o juízo de
admissibilidade acerca da demanda correcional recebida na unidade, nos termos da Resolução Consuni nº
239/2024, e da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 37, considerando que o
agente público é lotado no quadro funcional e integra a carreira do magistério superior federal, conforme a
Lei nº 12772/2012.

C) No aspecto acadêmico, primeiramente, cabe a essa unidade correcional encaminhar a matéria acadêmica
para consulta ao respectivo Centro de lotação do professor, bem como para eventual análise e consulta à
Pró-Reitoria de Graduação, podendo ser consultada a Coordenação de curso, tendo em vista a verificação se
o ato acadêmico avaliativo obedece aos parâmetros do projeto pedagógico de curso e se está de acordo
com as políticas públicas relacionadas às diretrizes da educação superior de graduação aplicadas na
universidade, respeitada a liberdade de cátedra, inerente ao ofício docente. Ressalta-se que esse aspecto
avaliativo (aplicação de provas de graduação), em regra, não é objeto do processo administrativo
correcional, mas pode ser reportado às instâncias acadêmicas da linha hierárquica, que estão relacionadas
ao ato acadêmico avaliativo.

Página 46UFABC - Boletim de Serviço nº 1502 - 9 de dezembro de 2025



D) No aspecto comportamental, há competência e alcance correcional para promover a apuração
preliminar, cabe a essa unidade de correição oportunizar ao agente público a prestação de esclarecimentos
preliminares, por intermédio de ofício, e nos termos da Lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV, assegurado ao
profissional o seu direito fundamental e constitucional à presunção de não-culpabilidade (presunção
constitucional da inocência), bem como lhe informar sobre o dever do mesmo colaborar para que a unidade
correcional consiga obter a elucidação acerca do escopo fático narrado na manifestação.

E) Para o momento, não se vislumbra a necessidade da abertura imediata de um processo administrativo dis
ciplinar (PAD), nem de investigação preliminar sumária (IPS) ou sindicância investigativa (SINVE), dado que é
preciso obter outros elementos técnicos (pedagógicos) para a averiguação e análise preliminar, sobretudo n
o aspecto acadêmico, contudo, em vista dos princípios da verdade real e do informalismo moderado que re
ge a atuação administrativa correcional, cabe a instauração de um procedimento formal para a análise inicia
l de admissibilidade, podendo ser ouvidas e consultadas as unidades acadêmicas e administrativas respectiv
as, antes da tomada de decisão acerca do juízo de admissibilidade de manifestação final, nos termos do arti
go 2º da Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06).

III.Conclusão:

F) Em vista do exposto, com fundamento no artigo 37 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro d
e 2022, DECIDO pela instauração de: Análise Inicial de Admissibilidade(AIA), para tratar da manifestação, d
emanda, na espécie: denúncia, de protocolo NUP nº: 23546.124265/2025-05, Identificador da análise: 1065
95, a ser instruída pela equipe da Corregedoria-seccional da UFABC.

G) Expeçam-se os ofícios para obtenção de esclarecimentos pelo agente público, pelos eventuais administra
dos que possam contribuir com a apuração, e para consulta às unidades acadêmicas e administrativas relaci
onadas ao feito de apuração inicial.

(Assinado digitalmente em 05/12/2025 18:13)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: ###680#6
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